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 ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA

Resolução da Assembleia da República n.º 16/2016

Constituição de comissão parlamentar de inquérito
ao processo que conduziu à venda

e resolução do Banco Internacional do Funchal (BANIF)

A Assembleia da República resolve, nos termos do n.º 5 
do artigo 166.º e do n.º 4 do artigo 178.º da Constituição e 
da alínea a) do n.º 1 do artigo 2.º da Lei n.º 5/93, de 1 de 
março (Regime Jurídico doa Inquéritos Parlamentares),
alterada pelas Leis n.os 126/97, de 10 de dezembro, e 
15/2007, de 3 de abril, constituir uma comissão parla-
mentar de inquérito ao processo que conduziu à venda e 
resolução do BANIF.

Esta comissão deve desenvolver os seus trabalhos pelo 
prazo mais curto, não ultrapassando o período de 120 dias, 
incidindo no seguinte objeto:

a) Avaliar as condições, nomeadamente as modali-
dades e práticas de gestão, e fundamentos que justificaram 
e conduziram à recapitalização do BANIF, em janeiro de 
2013, através de financiamento público, no montante de 
1.100 milhões de euros;

b) Escrutinar as diligências tomadas pela administração 
desta entidade bancária e por todas as entidades envolvidas, 
nacionais e comunitárias, para concretização de um plano 
de reestruturação e viabilização do BANIF depois da sua 
recapitalização em janeiro de 2013, avaliando o impacto 
financeiro das respetivas ações e omissões;

c) Indagar os termos da decisão de venda do BANIF 
e aplicação de medida de resolução, tomada no passado 
dia 20 de dezembro, incluindo a avaliação de riscos e 
alternativas, no interesse dos seus trabalhadores, dos de-
positantes, dos contribuintes e da estabilidade do sistema 
financeiro;

d) Avaliar o quadro legislativo e regulamentar, nacional 
e comunitário, aplicável ao setor financeiro e sua adequa-
ção aos objetivos de prevenir, fiscalizar e combater práticas 
e procedimentos detetados no BANIF;

e) Avaliar a ligação entre o estatuto patrimonial e o 
funcionamento do sistema financeiro e os problemas verifi-
cados no sistema financeiro nacional e respetivos impactos 
na economia e contas públicas;

f) Avaliar o comportamento da autoridade de supervi-
são e as condições de exercício das suas competências no 
acompanhamento da situação do BANIF e aferir a ade-
quação e eficácia do atual regime jurídico de supervisão 
bancária e financeira.

Aprovada em 22 de janeiro de 2016.

O Presidente da Assembleia da República, Eduardo 
Ferro Rodrigues. 

 AMBIENTE

Portaria n.º 7/2016
de 28 de janeiro

A Comissão de Coordenação e Desenvolvimento Regio-
nal de Lisboa e Vale do Tejo (CCDR -LVT) apresentou, nos 
termos do disposto no n.º 2 do artigo 41.º do Decreto -Lei 

n.º 166/2008, de 22 de agosto, alterado pelos Decretos -Leis 
n.os 239/2012, de 2 de novembro, 96/2013, de 19 de junho, 
e 80/2015, de 14 de maio, uma proposta de delimitação 
de REN para o município de Odivelas, enquadrada na 
elaboração do Plano Diretor Municipal (PDM) do mesmo 
município.

A Comissão Nacional da Reserva Ecológica Nacional 
(CNREN) pronunciou -se favoravelmente sobre a deli-
mitação proposta, nos termos do disposto no artigo 3.º 
do Decreto -Lei n.º 93/90, de 19 de março, aplicável por 
via do aludido n.º 2 do artigo 41.º, sendo que o respetivo 
parecer se encontra consubstanciado em ata da reunião 
daquela Comissão Nacional, realizada em 9 de junho de 
2015, subscrita pelos representantes que a compõem, bem 
como na documentação relativa às demais diligências no 
âmbito do respetivo procedimento.

Sobre a referida proposta de delimitação foi ouvida a 
Câmara Municipal de Odivelas, tendo apresentado infor-
mação datada de 20 de março de 2014, na qual foi exarado 
despacho de concordância da Presidente da Câmara Muni-
cipal de Odivelas, de 27 de março de 2014, com a presente 
delimitação da REN, realizada no âmbito do Plano Diretor 
Municipal de Odivelas.

Assim, considerando o disposto no n.º 2 do artigo 41.º 
do Decreto -Lei n.º 166/2008, de 22 de agosto, alterado 
pelo Decreto -Lei n.º 239/2012, de 2 de novembro, pelo 
Decreto -Lei n.º 96/2013, de 19 de junho, e pelo Decreto-
-Lei n.º 80/2015, de 14 de maio, e nos n.os 2 e 3 da Re-
solução do Conselho de Ministros n.º 81/2012, de 3 de 
outubro, manda o Governo, pela Secretária de Estado do 
Ordenamento do Território e da Conservação da Natu-
reza, no uso das competências delegadas pelo Ministro 
do Ambiente, previstas na subalínea v) da alínea c) do 
n.º 3 do Despacho n.º 489/2016, publicado no Diário 
da República, 2.ª série, n.º 7, de 12 de janeiro de 2016, 
o seguinte:

Artigo 1.º

Objeto

É aprovada a delimitação da Reserva Ecológica Nacio-
nal do município de Odivelas com as áreas a integrar e a 
excluir identificadas na planta e no quadro anexo à presente 
portaria, que dela faz parte integrante.

Artigo 2.º

Consulta

A referida planta, o quadro anexo e a memória descri-
tiva podem ser consultados na Comissão de Coordenação 
e Desenvolvimento Regional de Lisboa e Vale do Tejo 
(CCDR - LVT), bem como na Direção -Geral do Território 
(DGT).

Artigo 3.º

Produção de efeitos

A presente portaria produz os seus efeitos no dia se-
guinte ao da respetiva publicação.

A Secretária de Estado do Ordenamento do Território 
e da Conservação da Natureza, Célia Maria Gomes de 
Oliveira Ramos, em 12 de janeiro de 2016. 


